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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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b) Se os numerais possuem sinais diferentes, subtrai-se o nu-
meral de menor valor e dá-se o sinal do maior numeral.

Exemplos:
3 + 5 = 8
4 - 8 = - 4
- 6 - 4 = - 10
- 2 + 7 = 5

2) Multiplicação e divisão de números relativos
a) O produto e o quociente de dois números relativos de mes-

mo sinal são sempre positivos.
b) O produto e o quociente de dois números relativos de sinais 

diferentes são sempre negativos.
Exemplos:
- 3 x 8 = - 24
- 20  (-4) = + 5
- 6 x (-7) = + 42
28  2 = 14

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVISOR CO-
MUM.

Máximo Divisor Comum
O máximo divisor comum de dois ou mais números naturais 

não-nulos é o maior dos divisores comuns desses números.
Para calcular o m.d.c de dois ou mais números, devemos seguir 

as etapas:
• Decompor o número em fatores primos
• Tomar o fatores comuns com o menor expoente
• Multiplicar os fatores entre si.

Exemplo:

15 3 24 2

5 5 12 2

1 6 2

3 3

1

15 = 3.5 24 = 23.3

O fator comum é o 3 e o 1 é o menor expoente.
m.d.c
(15,24) = 3
Mínimo Múltiplo Comum
O mínimo múltiplo comum (m.m.c) de dois ou mais números é 

o menor número, diferente de zero.

Para calcular devemos seguir as etapas:
• Decompor os números em fatores primos
• Multiplicar os fatores entre si

Exemplo:

15,24 2

15,12 2

15,6 2

15,3 3

5,1 5

1

Para o mmc, fica mais fácil decompor os dois juntos.
Basta começar sempre pelo menor primo e verificar a divisão 

com algum dos números, não é necessário que os dois sejam divisí-
veis ao mesmo tempo.

Observe que enquanto o 15 não pode ser dividido, continua 
aparecendo.

Assim, o mmc (15,24) = 23.3.5 = 120

Exemplo
O piso de uma sala retangular, medindo 3,52 m × 4,16 m, será 

revestido com ladrilhos quadrados, de mesma dimensão, inteiros, 
de forma que não fique espaço vazio entre ladrilhos vizinhos. Os 
ladrilhos serão escolhidos de modo que tenham a maior dimensão 
possível.

Na situação apresentada, o lado do ladrilho deverá medir
(A) mais de 30 cm.
(B) menos de 15 cm.
(C) mais de 15 cm e menos de 20 cm.
(D) mais de 20 cm e menos de 25 cm.
(E) mais de 25 cm e menos de 30 cm.
Resposta: A.

352 2 416 2

176 2 208 2

88 2 104 2

44 2 52 2

22 2 26 2

11 11 13 13

1 1

Devemos achar o mdc para achar a maior medida possível
E são os fatores que temos iguais:25=32
Exemplo
(MPE/SP – Oficial de Promotora I – VUNESP/2016) No aero-

porto de uma pequena cidade chegam aviões de três companhias 
aéreas. Os aviões da companhia A chegam a cada 20 minutos, da 
companhia B a cada 30 minutos e da companhia C a cada 44 mi-
nutos. Em um domingo, às 7 horas, chegaram aviões das três com-
panhias ao mesmo tempo, situação que voltará a se repetir, nesse 
mesmo dia, às:

(A) 16h 30min.
(B) 17h 30min.
(C) 18h 30min.
(D) 17 horas.
(E) 18 horas.
Resposta: E.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

77
a solução para o seu concurso!

Editora

Foi essa concepção que fundamentou os dispositivos constitu-
cionais de 1934 e 1946 de criação dos sistemas de ensino e conse-
lhos de educação, com sua ação orientada por um Plano Nacional 
de Educação, instrumento de garantia da unidade nacional.

O Plano, que chegou a ser elaborado pelo Conselho Nacional 
de Educação em 1937, assumia claramente uma feição de lei de di-
retrizes e bases. A primeira Lei de Diretrizes e Bases (Lei 4.024/61) 
veio consolidar a idéia de um projeto nacional global de educação, 
abrangendo todos os níveis de ensino. 

A Constituição de 1988, aprofundando a doutrina federativa, 
ampliou os sistemas de ensino, também para os municípios, todos 
dotados de autonomia no seu âmbito de atuação, e instituiu o prin-
cípio do regime de colaboração.  A segunda LDB (Lei nº 9.394/96) 
definiu as diretrizes de organização dos sistemas e respectivas com-
petências, mas não tratou do regime de colaboração.

À União é atribuída a responsabilidade pela coordenação da 
política nacional de educação. Além das diretrizes e bases nacionais, 
definidas na LDB, outras leis federais (PNE, FUNDEB, Alimentação 
Escolar) e diretrizes definidas pelo Conselho Nacional de Educação, 
complementam as políticas e diretrizes nacionais. O MEC, no seu 
papel de coordenador da política nacional, por meio de estratégias 
próprias, abrangendo um conjunto de programas de apoio aos 
sistemas de ensino, atua para tornar efetivas na prática as políticas 
e diretrizes nacionais.

Os Sistemas de Ensino foram constituídos para dar efetividade 
à doutrina federativa da autonomia dos entes federados no âmbito 
de suas responsabilidades, adotada como estratégia de democrati-
zação do exercício de poder pelos cidadãos. A LDB atribui aos sis-
temas de ensino autonomia de organização nos limites das normas 
nacionais, ou seja, cada sistema organiza o seu todo, articulando 
as partes e definindo as normas de funcionamento, em vista das 
finalidades inerentes às suas responsabilidades. Mas suas respon-
sabilidades são definidas pelos objetivos nacionais, o que significa 
que a autonomia diz respeito à liberdade de organização e opera-
ção do sistema. No entanto, essa liberdade não implica em autono-
mia para divergir das finalidades educacionais constitucionalmente 
definidas.

Neste sentido, há quem defenda que os sistemas dos entes fe-
derados se constituem em subsistemas de um sistema nacional. Na 
verdade, na teoria sistêmica, o subsistema deixaria de ser um todo 
organizado com autonomia, o que significaria ser parte, não todo. 
No entanto, situados no todo da nação, os sistemas de ensino es-
tabelecem interconexões para a efetivação das políticas e diretrizes 
nacionais. Cada sistema - municipal, estadual e federal - constitui 
uma totalidade com competências próprias. Articulados entre si 
formam a totalidade nacional. É bom lembrar que, na Constituição 
Federal, o regime federativo constitui cláusula pétrea.

Os Conselhos de Educação foram historicamente concebidos 
como órgãos técnicos de assessoramento superior, com a função 
precípua de colaborar na formulação das políticas e diretrizes edu-
cacionais no interior dos sistemas, dessa forma, a função situou os 
conselhos como órgãos normativos. Na prática, os conselhos cen-
traram sua ação na normatização e controle do funcionamento das 
instituições educacionais, assumindo, no decorrer do tempo, cará-
ter predominantemente cartorial. 

As novas exigências da democratização, especialmente a partir 
da Constituição de 1988, que instituiu o princípio da gestão demo-
crática da educação, passaram a requer dos conselhos, além da tra-
dicional competência normativa, ações de controle e de mobiliza-
ção social. Esses novos papéis atribuem aos conselhos, por sua vez, 

uma nova natureza de órgãos de Estado. Essa natureza demanda 
novo perfil de composição e de atuação, invertendo a tradicional 
postura de “ecos” da voz do governo falando à sociedade, para pas-
sar a expressar a voz da sociedade falando ao governo. Na verdade, 
a nova natureza situa os conselhos como pontes, mediadores do 
diálogo entre o governo e as aspirações da sociedade.

Os Planos de Educação, elaborados com a participação da socie-
dade, passaram a constituir-se em instrumentos fundamentais da 
gestão democrática dos sistemas de ensino. Como instrumentos de 
gestão, os planos necessitam guardar coerência com as políticas e 
diretrizes nacionais e locais. Para isso, é fundamental estabelecer as 
interconexões entre os diferentes planos, desde o âmbito nacional 
até o escolar.

O Plano Nacional de Educação (PNE - Lei 1.072/2001), como 
Plano de Estado, define os objetivos e metas nacionais. O Plano 
de Desenvolvimento da Educação (PDE/2007), como plano de go-
verno, com seus eixos estruturantes (Financiamento, Formação de 
professores e piso salarial, Avaliação e responsabilização e Planeja-
mento e gestão educacional) é o instrumento estratégico de gestão 
do MEC, para realização dos objetivos e metas nacionais do PNE, 
com foco na qualidade da educação, ou seja, no educando, razão 
originária de toda a ação educacional.

Os planos estaduais e municipais, definem os objetivos e metas 
locais, tanto para a realização, no seu âmbito, dos objetivos e metas 
nacionais, como para os próprios de seu sistema de ensino. O Plano 
de Ações Articuladas (PAR) define as estratégias locais em para o 
cumprimento, no seu âmbito, das metas do PDE.

O Projeto ou Proposta Pedagógica (termos utilizados indistinta-
mente pela LDB e pelo CNE nas Diretrizes Curriculares, mas definido 
na literatura pedagógica e na maioria das instituições educacionais 
como Projeto Político Pedagógico - PPP - ou, em alguns casos, Eco-
-Político-Pedagógico - PEPP) particulariza para a escola, segundo 
sua identidade, definida pelo ambiente e pela educação oferecida, 
as políticas e diretrizes nacionais e locais. Conforme estabelece o 
artigo 13 da LDB, a proposta pedagógica - PEPP para nós - funda-
menta o Plano de Trabalho Anual - PTA - ou, em coerência com o 
PDE e o PAR, o PDE-Escola, que particularizam na escola as metas 
estratégicas anuais da promoção da qualidade da educação. 

Na prática, essa arquitetura constitui um verdadeiro sistema 
nacional de educação, que articula, por meio dos dispositivos nor-
mativos e planos, os sistemas de ensino, nos quais se inserem os 
conselhos de educação. Sistema a ser operado por meio do regime 
de colaboração. O Regime de Colaboração é o princípio constitucio-
nal posto como nó para estabelecer a conectividade geradora das 
interconexões necessárias para articular a unidade na multiplicida-
de. Mas, esse princípio não foi eficaz como elo articulador dessas 
interconexões. Assim, hoje se coloca a questão da regulamentação 
do regime de colaboração por meio da construção de um sistema 
nacional de educação.

O Regime de Colaboração: por meio de um sistema nacional 
articulado de educação 

A Conferência Nacional da Educação Básica, realizada em abril 
de 2008, teve como tema central a “Construção do Sistema Nacio-
nal Articulado de Educação”. Em síntese, a Conferência define, com 
base nos princípios explicitados no art. 206 da Constituição Federal, 
que:
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Regência é, em gramática, sinônimo de dependência, su-
bordinação. Assim, a sintaxe de regência trata das relações de 
dependência que as palavras mantêm na frase. Dizemos que um 
termo rege o outro que o complementa. Numa frase, os termos 
regentes ou subordinantes (substantivos, adjetivos, verbos) regem 
os termos regidos ou subordinados (substantivos, adjetivos, prepo-
sições) que lhes completam o sentido.

Os sinais de pontuação, ligados à estrutura sintática, têm as 
seguintes finalidades: 

a) assinalar as pausas e as inflexões da voz (a entoação) na 
leitura; 

b) separar palavras, expressões e orações que, segundo o 
autor, devem merecer destaque; e 

c) esclarecer o sentido da frase, eliminando ambiguidades.
A vírgula serve para marcar as separações breves de sentido 

entre termos vizinhos, as inversões e as intercalações, quer na ora-
ção, quer no período. O ponto e vírgula, em princípio, separa es-
truturas coordenadas já portadoras de vírgulas internas. É também 
usado em lugar da vírgula para dar ênfase ao que se quer dizer.

Emprega-se este sinal de pontuação para introduzir citações, 
marcar enunciados de diálogo e indicar um esclarecimento, um 
resumo ou uma consequência do que se afirmou. 

O ponto de interrogação, como se depreende de seu nome, 
é utilizado para marcar o final de uma frase interrogativa direta. 
O ponto de exclamação é utilizado para indicar surpresa, espanto, 
admiração, súplica etc. Seu uso na redação oficial fica geralmente 
restrito aos discursos e às peças de retórica.

O uso do pronome demonstrativo obedece às seguintes cir-
cunstâncias:

a) Emprega-se este(a)/isto quando o termo referente estiver 
próximo ao emissor, ou seja, de quem fala ou redige.

b) Emprega-se esse(a)/isso quando o termo referente estiver 
próximo ao receptor, ou seja, a quem se fala ou para quem se re-
dige. 

c) Emprega-se aquele(a)/aquilo quando o termo referente es-
tiver distante tanto do emissor quanto do receptor da mensagem.

d) Emprega-se este(a) para referir-se ao tempo presente;
e) Emprega-se esse(a) para se referir ao tempo passado;
f) Emprega-se aquele(a)/aquilo em relação a um tempo passa-

do mais longínquo, ou histórico.
g) Usa-se este(a)/isto para introduzir referência que, no texto, 

ainda será mencionado;
h) Usa-se este(a)para se referir ao próprio texto;
i) Emprega-se esse(a)/isso quando a informação já foi mencio-

nada no texto.
A Semântica estuda o sentido das palavras, expressões, frases 

e unidades maiores da comunicação verbal, os significados que 
lhe são atribuídos. Ao considerarmos o significado de determinada 
palavra, levamos em conta sua história, sua estrutura (radical, pre-
fixos, sufixos que participam da sua forma) e, por fim, o contexto 
em que se apresenta.

Sendo a clareza um dos requisitos fundamentais de todo texto 
oficial, deve-se atentar para a tradição no emprego de determina-
da expressão com determinado sentido. O emprego de expressões 
ditas de uso consagrado confere uniformidade e transparência ao 
sentido do texto. Mas isso não quer dizer que os textos oficiais 
devam limitar-se à repetição de chavões e de clichês.

Verifique sempre o contexto em que as palavras estão sendo 
utilizadas. Certifique-se de que não há repetições desnecessárias 
ou redundâncias. Procure sinônimos ou termos mais precisos para 

as palavras repetidas; mas se sua substituição for comprometer o 
sentido do texto, tornando-o ambíguo ou menos claro, não hesite 
em deixar o texto como está. 

É importante lembrar que o idioma está em constante muta-
ção. A própria evolução dos costumes, das ideias, das ciências, da 
política, enfim da vida social em geral, impõe a criação de novas 
palavras e de formas de dizer.

A redação oficial não pode alhear-se dessas transformações, 
nem incorporá-las acriticamente. Quanto às novidades vocabula-
res, por um lado, elas devem sempre ser usadas com critério, evi-
tando-se aquelas que podem ser substituídas por vocábulos já de 
uso consolidado sem prejuízo do sentido que se lhes quer dar.

De outro lado, não se concebe que, em nome de suposto pu-
rismo, a linguagem das comunicações oficiais fique imune às cria-
ções vocabulares ou a empréstimos de outras línguas. A rapidez 
do desenvolvimento tecnológico, por exemplo, impõe a criação 
de inúmeros novos conceitos e termos, ditando de certa forma a 
velocidade com que a língua deve incorporá-los. O importante é 
usar o estrangeirismo de forma consciente, buscar o equivalente 
português quando houver ou conformar a palavra estrangeira ao 
espírito da Língua Portuguesa. 

O problema do abuso de estrangeirismos inúteis ou emprega-
dos em contextos em que não cabem, é em geral causado ou pelo 
desconhecimento da riqueza vocabular de nossa língua, ou pela 
incorporação acrítica do estrangeirismo.

• A homonímia é a designação geral para os casos em que pa-
lavras de sentidos diferentes têm a mesma grafia (os homônimos 
homógrafos) ou a mesma pronúncia (os homônimos homófonos). 

• Os homógrafos podem coincidir ou não na pronúncia, como 
nos exemplos: quarto (aposento) e quarto (ordinal), manga (fruta) 
e manga (de camisa), em que temos pronúncia idêntica; e apelo 
(pedido) e apelo (com e aberto, 1ª pess. Do sing. Do pres. Do ind. 
Do verbo apelar), consolo (alívio) e consolo (com o aberto, 1ª pess. 
Do sing. Do pres. Do ind. Do verbo consolar), com pronúncia dife-
rente. Os homógrafos de idêntica pronúncia diferenciam-se pelo 
contexto em que são empregados.

• Já o termo paronímia designa o fenômeno que ocorre com 
palavras semelhantes (mas não idênticas) quanto à grafia ou à 
pronúncia. É fonte de muitas dúvidas, como entre descrição (ato 
de descrever) e discrição (qualidade do que é discreto), retificar 
(corrigir) e ratificar (confirmar).

No Estado de Direito, as normas jurídicas cumprem a tarefa 
de concretizar a Constituição. Elas devem criar os fundamentos de 
justiça e de segurança que assegurem um desenvolvimento social 
harmônico em um contexto de paz e de liberdade. Esses comple-
xos objetivos da norma jurídica são expressos nas funções: 

I) de integração: a lei cumpre função de integração ao com-
pensar as diferenças jurídico-políticas no quadro de formação da 
vontade do Estado (desigualdades sociais, regionais); 

II) de planificação: a lei é o instrumento básico de organização, 
de definição e de distribuição de competências; 

III) de proteção: a lei cumpre função de proteção contra o 
arbítrio ao vincular os próprios órgãos do Estado; 

IV) de regulação: a lei cumpre função reguladora ao direcionar 
condutas por meio de modelos; 

V) de inovação: a lei cumpre função de inovação na ordem 
jurídica e no plano social.
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Cabe ao Estado zelas para que as crianças e adolescentes se 
desenvolvam em condições sociais que favoreçam a integridade 
física, liberdade e dignidade. Contudo, não se pode atribuir tal 
responsabilidade apenas a uma suposta inaplicabilidade do estatuto 
da criança e do adolescente, uma vez que estes nada mais são do 
que o produto da entidade familiar e da sociedade, as quais têm 
importância fundamental no comportamento dos mesmos.16

Últimas alterações no ECA 

As mais recentes:
São quatro os pontos modificados no ECA durante a atual 

administração:
- A instituição da Semana Nacional de Prevenção da Gravidez 

na Adolescência, na lei nº 13.798, de 3 de janeiro de 2019;
- A criação do Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas - na 

lei nº 13.812, de 16 de março 2019;
- A mudança na idade mínima para que uma criança ou 

adolescente possa viajar sem os pais ou responsáveis e sem 
autorização judicial, passando de 12 para 16 anos - na mesma lei 
nº 13.812;

- A mudança na lei sobre a reeleição dos conselheiros tutelares, 
que agora podem ser reeleitos por vários mandatos consecutivos, 
em vez de apenas uma vez - lei 13.824, de 9 de maio 2019.

Lei nº 13.509/17, publicada em 22 de novembro de 2017 
altera o ECA ao estabelecer novos prazos e procedimentos para o 
trâmite dos processos de adoção, além de prever novas hipóteses 
de destituição do poder familiar, de apadrinhamento afetivo e 
disciplinar a entrega voluntária de crianças e adolescentes à adoção.

Lei Federal nº 13.431/2017 – Lei da Escuta Protegida
Esta lei estabelece novas diretrizes para o atendimento de 

crianças ou adolescentes vítimas ou testemunhas de violências, 
e que frequentemente são expostos a condutas profissionais 
não qualificadas, sendo obrigados a relatar por várias vezes, 
ou para pessoas diferentes, violências sofridas, revivendo 
desnecessariamente seu drama.

Denominada “Lei da Escuta Protegida”, essa lei tem como 
objetivo a proteção de crianças e adolescentes após a revelação da 
violência sofrida, promovendo uma escuta única nos serviços de 
atendimento e criando um protocolo de atendimento a ser adotado 
por todos os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

Lei 13.436, de 12 de abril de 2017 - Garantia do direito a 
acompanhamento e orientação à mãe com relação à amamentação

Esta lei introduziu no artigo 10 do ECA uma responsabilidade 
adicional para os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares: daqui em diante 
eles estão obrigados a acompanhar a prática do processo de 
amamentação, prestando orientações quanto à técnica adequada, 
enquanto a mãe permanecer na unidade hospitalar.

Lei 13.438, de 26 de abril de 2017 – Protocolo de Avaliação de 
riscos para o desenvolvimento psíquico das crianças

Esta lei determina que o Sistema Único de Saúde (SUS) será 
obrigado a adotar protocolo com padrões para a avaliação de 
riscos ao desenvolvimento psíquico de crianças de até 18 meses 

16 Fonte: www.ambito-juridico.com.br – Texto adaptado de Cláudia 
Mara de Almeida Rabelo Viegas / Cesar Leandro de Almeida Rabelo

de idade. A lei estabelece que crianças de até 18 meses de 
idade façam acompanhamento através de protocolo ou outro 
instrumento de detecção de risco. Esse acompanhamento se dará 
em consulta pediátrica. Por meio de exames poderá ser detectado 
precocemente, por exemplo, o transtorno do espectro autista, o 
que permitirá um melhor acompanhamento no desenvolvimento 
futuro da criança.

Lei nº 13.440, de 8 de maio de 2017 – Aumento na penalização 
de crimes de exploração sexual de crianças e adolescentes

Esta lei promoveu a inclusão de mais uma penalidade no artigo 
244-A do ECA. A pena previa reclusão de quatro a dez anos e multa 
nos crimes de exploração sexual de crianças e adolescentes. Agora 
o texto está acrescido de perda de bens e que os valores advindos 
dessas práticas serão revertidos em favor do Fundo dos Direitos 
da Criança e do Adolescente da unidade da Federação (Estado ou 
Distrito Federal) em que foi cometido o crime.

Lei nº 13.441, de 8 de maio de 2017 - Prevê a infiltração de 
agentes de polícia na internet com o fim de investigar crimes 
contra a dignidade sexual de criança e de adolescente

Esta lei prevê a infiltração policial virtual no combate aos crimes 
contra a dignidade sexual de vulneráveis. A nova lei acrescentou ao 
ECA os artigos 190-A a 190-E e normatizou a investigação em meio 
cibernético.

Revogação do artigo 248 que versava sobre trabalho 
doméstico de adolescentes

Foi revogado o artigo 248 do ECA que possibilitava a 
regularização da guarda de adolescentes para o serviço doméstico. 
A Constituição Brasileira proíbe o trabalho infantil, mas este artigo 
estabelecia prazo de cinco dias para que o responsável, ou novo 
guardião, apresentasse à Vara de Justiça de sua cidade ou comarca 
o adolescente trazido de outra localidade para prestação de serviço 
doméstico, o que, segundo os autores do projeto de lei que resultou 
na revogação do artigo, abria espaço para a regularização do 
trabalho infantil ilegal.

Lei 13.306 de 2016 publicada no dia 04 de julho, alterou o 
Estatuto da Criança e do Adolescente fixando em cinco anos a 
idade máxima para o atendimento na educação infantil.17

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma lei federal 
(8.069 promulgada em julho de 1990), que trata sobre os direitos 
das crianças e adolescentes em todo o Brasil.

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido em partes 
geral e especial, onde a primeira traça, como as demais codificações 
existentes, os princípios norteadores do Estatuto. Já a segunda 
parte estrutura a política de atendimento, medidas, conselho 
tutelar, acesso jurisdicional e apuração de atos infracionais.

Na presente Lei estão dispostos os procedimentos de adoção 
(Livro I, capítulo V), a aplicação de medidas socioeducativas (Livro II, 
capítulo II), do Conselho Tutelar (Livro II, capítulo V), e também dos 
crimes cometidos contra crianças e adolescentes.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 anos, 
proporcionando a eles um desenvolvimento físico, mental, moral e 
social condizentes com os princípios constitucionais da liberdade e 
da dignidade, preparando para a vida adulta em sociedade.

17 Fonte: www.equipeagoraeupasso.com.br/www.g1.globo.com
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Os HDs externos são discos rígidos portáteis com alta capacida-
de de armazenamento, chegando facilmente à casa dos Terabytes.  
Eles, normalmente, funcionam a partir de qualquer entrada USB do 
computador. 

As grandes vantagens destes dispositivos são: 
Alta capacidade de armazenamento; 
Facilidade de instalação; 
Mobilidade, ou seja, pode-se levá-lo para qualquer lugar sem 

necessidade de abrir o computador. 

SSD21

O SSD (solid-state drive) é uma nova tecnologia de armazena-
mento considerada a evolução do disco rígido (HD). Ele não possui 
partes móveis e é construído em torno de um circuito integrado 
semicondutor, o qual é responsável pelo armazenamento, diferen-
temente dos sistemas magnéticos (como os HDs).

Mas o que isso representa na prática? Muita evolução em re-
lação aos discos rígidos. Por exemplo, a eliminação das partes me-
cânicas reduz as vibrações e tornam os SSDs completamente silen-
ciosos.

Outra vantagem é o tempo de acesso reduzido à memória flash 
presente nos SSDs em relação aos meios magnéticos e ópticos. O 
SSD também é mais resistente que os HDs comuns devido à ausên-
cia de partes mecânicas – um fator muito importante quando se 
trata de computadores portáteis.

O SSD ainda tem o peso menor em relação aos discos rígidos, 
mesmo os mais portáteis; possui um consumo reduzido de energia; 
consegue trabalhar em ambientes mais quentes do que os HDs (cer-
ca de 70°C); e, por fim, realiza leituras e gravações de forma mais 
rápida, com dispositivos apresentando 250 MB/s na gravação e 700 
MB/s na leitura.

Mas nem tudo são flores para o SSD. Os pequenos velozes ain-
da custam muito caro, com valores muito superiores que o dos HDs. 
A capacidade de armazenamento também é uma desvantagem, 
pois é menor em relação aos discos rígidos. De qualquer forma, 
eles são vistos como a tecnologia do futuro, pois esses dois fatores 
negativos podem ser suprimidos com o tempo.

Obviamente, é apenas uma questão de tempo para que as em-
presas que estão investindo na tecnologia consigam baratear seus 
custos e reduzir os preços. Diversas companhias como IBM, Toshiba 
e OCZ trabalham para aprimorar a produção dos SSDs, e fica cada 
vez mais evidente que os HDs comuns estão com seus dias conta-
dos. 

 

21  Fonte: https://www.tecmundo.com.br/memoria/202-o-que-e-
-ssd-.htm

CD, CD-R e CD-RW 
O Compact Disc (CD) foi criado no começo da década de 80 e 

é hoje um dos meios mais populares de armazenar dados digital-
mente.  

Sua composição é geralmente formada por quatro camadas:  
- Uma camada de policarbonato (espécie de plástico), onde fi-

cam armazenados os dados. 
- Uma camada refletiva metálica, com a finalidade de refletir 

o laser. 
- Uma camada de acrílico, para proteger os dados.  
- Uma camada superficial, onde são impressos os rótulos.
Na camada de gravação existe uma grande espiral que tem um 

relevo de partes planas e partes baixas que representam os bits.  
Um feixe de laser “lê” o relevo e converte a informação. Temos 
hoje, no mercado, três tipos principais de CDs: 

1.  CD Comercial: que já vem gravado com música ou dados. 
2.  CD-R: que vem vazio e pode ser gravado uma única vez. 
3.  CD-RW: que pode ter seus dados apagados e regravados.
 
Atualmente, a capacidade dos CDs é armazenar cerca de 700 

MB ou 80 minutos de música. 
 
DVD, DVD-R e DVD-RW 
O Digital Vídeo Disc ou Digital Versatille Disc (DVD) é hoje o 

formato mais comum para armazenamento de vídeo digital.  Foi in-
ventado no final dos anos 90, mas só se popularizou depois do ano 
2000.  Assim como o CD, é composto por quatro camadas, com a 
diferença de que o feixe de laser que lê e grava as informações é 
menor, possibilitando uma espiral maior no disco, o que proporcio-
na maior capacidade de armazenamento.  

Também possui as versões DVD-R e DVD-RW, sendo R de grava-
ção única e RW que possibilita a regravação de dados.  A capacidade 
dos DVDs é de 120 minutos de vídeo ou 4,7 GB de dados, existindo 
ainda um tipo de DVD chamado Dual Layer, que contém duas ca-
madas de gravação, cuja capacidade de armazenamento chega a 
8,5 GB.

Blu-Ray
O Blu-Ray é o sucessor do DVD. Sua capacidade varia entre 25 e 

50 GB.  O de maior capacidade contém duas camadas de gravação. 
Seu processo de fabricação segue os padrões do CD e DVD co-

muns, com a diferença de que o feixe de laser usado para leitura é 
ainda menor que o do DVD, o que possibilita armazenagem maior 
de dados no disco. 

 O nome do disco refere-se à cor do feixe de luz do leitor ótico 
que, na verdade, para o olho humano, apresenta uma cor violeta 
azulada.  O “e” da palavra blue (azul) foi retirado do nome por fins 
jurídicos, já que muitos países não permitem que se registre co-
mercialmente uma palavra comum.  O Blu-Ray foi introduzido no 
mercado no ano de 2006.

Pen Drive 


